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PORTARIAS

PORTARIA Nº 02 01 001/2013.

Designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio para atu-
ar em licitações públicas na modalidade pregão 
(presencial e/ou eletrônico) no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Lima Campos-MA 
durante o exercício de 2013, e dá outras provi-
dências.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, 
ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NOS TERMOS DO ART. 3º, INCISO IV, DA 
LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002,

RESOLVE:

 Art. 1º. Designar o Pregoeiro e Equipe de Apoio da Pre-
feitura Municipal de Lima Campos, com a função de realizar os 
processos licitatórios relativos às licitações públicas na modalida-
de pregão (presencial e/ou eletrônico) e praticar demais atos sob 
a égide da Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as 
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem 
como demais legislações vigentes, com as funções que seguem:
 I.  Sr. ARIELSON MARCOLINO BARRETO, inscri-
to no CPF nº 020.522.913-18, exercerá a função de Pregoeiro;
 II. Sra. ELIETE TOMAIS GOMES, inscrita no CPF 
nº 422.649.103-30, exercerá a função de Membro da Equipe de 
Apoio; 
 III. Sra. EVANDA MARIA MENDES SANTIAGO, 
inscrita no CPF nº 452.106.753-00, exercerá a função de Membro 
da Equipe de Apoio; e

 IV. Sr. WILSON DANTAS DA SILVA JÚNIOR, ins-
crito no CPF nº 915.001.173-15, exercerá a função de Membro da 
Equipe de Apoio.

 Art. 2º. Cabe ao Pregoeiro a condução do pregão e à 
equipe de apoio auxiliá-la em todas as fases do processo licitató-
rio.

 Art. 3º. O pregoeiro caberá, em especial:

 I. Coordenação do processo licitatório;
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 II. Condução dos trabalhos da equipe de apoio, da sessão 
publica do pregão, presencial ou eletrônico, e da etapa de lances;

 III. Recebimento, exame e decisão das impugnações e 
consultas a licitação, com apoio do setor requisitante do objeto e 
do responsável pela elaboração do edital;

 IV. Recebimento das propostas, ofertas, lances, negocia-
ção de preços, bem como, respectiva análise de aceitabilidade e 
classificação;

	 V.	Verificação	da	conformidade	da	proposta	com	os	re-
quisitos estabelecidos no ato convocatório;

	 I.	Verificação	e	julgamento	das	condições	de	habilitação;

 VII. Recebimento, exame e decisão dos recursos enca-
minhados a autoridade competente quando for mantida a decisão;

 VIII. Deliberação sobre o vencedor do pregão;

 X. Adjudicação do objeto, quando não houver recurso; e

 XI. Encaminhamento do processo devidamente instruí-
do a autoridade superior com proposta de homologação.

 Art. 4º. Esta portaria entra em vigor da data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do do Maranhão, em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

Lívia Daniele Coelho Sousa
Sec. Mun. Administração

PORTARIA Nº 02 01 002/2013.

Institui a Comissão Permanente de Licitação 
para atuar em licitações públicas no âmbito do 
Poder Executivo do Município de Lima Cam-
pos-MA durante o exercício de 2013, e dá outras 
providências.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, 
ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NOS TERMOS DO ART. 6º, INCISO XVI, 
DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES.

R E S O L V E:

 Art. 1º. Instituir a Comissão Permanente de Licitação – 
CPL da Prefeitura Municipal de Lima Campos, com a função de 
receber, examinar, e julgar todos os documentos e procedimentos 
licitatórios relativos às licitações e cadastramento de licitantes, 
competindo-lhe ainda, adjudicar os objetos licitados aos respecti                      

 vos vencedores e praticar demais atos dispostos na Lei nº 8.666,de 
21 de junho de 1993 e alterações posteriores.   
 Art. 2º. Designar os servidores abaixo relacionados para 
constituírem a Comissão Permanente de Licitação – CPL com as 
funções que seguem:

 I.  Sr. ARIELSON MARCOLINO BARRETO, inscri-
to no CPF nº 020.522.913-18, exercerá a função de Presidente da 
CPL;

 II. Sra. EVANDA MARIA MENDES SANTIAGO, 
inscrita no CPF nº 452.106.753-00, exercerá a função de Membro 
da CPL; e

 III. Sr. WILSON DANTAS DA SILVA JÚNIOR, ins-
crita no CPF nº 915.001.173-15, exercerá a função de Membro da 
CPL.

               Art. 3º. Esta portaria entra em vigor da data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do do Maranhão, em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

Lívia Daniele Coelho Sousa
Sec. Mun. Administração

DECRETOS

DECRETO 02 01 001/2013

Institui no âmbito municipal a modalidade de 
licitação denominada Pregão.

 O Prefeito Municipal de Lima Campos, no uso das suas 
atribuições que lhe confere as  Lei Orgânica Municipal e conside-
rando o disposto na Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002, 
decreta:
 
 Art. 1º. Fica instituída no âmbito da Administração Di-
reta a modalidade de licitação denominada Pregão, que poderá 
ser realizada na forma presencial ou eletrônica, de acordo com as 
condições deste Decreto e as normas gerais expedidas pela União 
através da Lei Federal 10.520 de 17.07.2002.
 
 Art. 2º. A instituição da modalidade de licitação deno-
minada Pregão não impedirá a realização pelo Município das de-
mais modalidades instituídas pelo art. 22 da Lei Federal 8.666 de 
21.06.1993, sempre que achar conveniente.

 Art. 3º. Fica aprovado o regulamento para modalidade 
de licitação denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, no âmbito da Administração Direta Municipal.

 Art. 4º. Compete ao sistema de controle Interno do Exe-
cutivo estabelecer normas e orientações complementares sobre a 
matéria regulada por este Decreto.
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 Art. 5º. Este Regulamento estabelece normas e procedi-
mentos relativos a licitação na modalidade de Pregão, destinada 
à aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor 
estimado.

 Art. 6. O Pregão é a modalidade de licitação em que a 
disputa pelo fornecimento de bens e serviços comuns é feita em 
sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances 
verbais.

 Art. 7. Os contratos celebrados pelo município, para a 
aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, priorita-
riamente, de licitação pública na modalidade de Pregão, que des-
tina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a 
compra	mais	econômica,	segura	e	eficiente.

	 §	1º	-	Dependerá	de	regulamentação	específica	a	utiliza-
ção de recurso eletrônicos ou de tecnologia da informação para a 
realização de licitação na modalidade de Pregão na forma eletrô-
nica.

 § 2º - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser concisa e 
objetivamente	definidos	no	objeto	do	edital,	em	perfeita	comodi-
dade	com	as	especificações	usuais	praticadas	no	mercado.

 § 3º - Os bens de informática adquiridos nesta modalida-
de deverão observar o disposto no art. 3º da Lei Federal nº 8.248, 
de 23.10.1991.

 § 4º - Para efeito de comprovação do requisito referido 
no parágrafo anterior, o produto deverá estar habilitado a usufruir 
do incentivo de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos - IPI, de que trata o art. 4º da Lei Federal 8.248 de 23.10.1991, 
nos termos da regulamentação estabelecida pelo Ministérios da 
Ciência e Tecnologia.

 Art. 8º.  A licitação na modalidade Pregão é juridicamen-
te condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probi-
dade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo, bem assim, aos princípios correlatos da 
presteza,	finalidade,	razoabilidade,	proporcionalidade,	competiti-
vidade, justo preço, seletividade e comparação objetiva das pro-
postas.

 Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação 
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da admi-
nistração,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.

 Art. 9º. A licitação na modalidade de Pregão não se apli-
ca as contratações de obras e serviços de engenharia, bem como 
as locações imobiliárias e alienações em geral.

 Art. 10. Todos quantos participarem de licitação na mo-
dalidade	de	Pregão	tem	direito	público	subjetivo	à	fiel	observância	
do procedimento estabelecido neste regulamento, podendo qual-
quer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde que 
não	interfira	de	modo	a	perturbar	ou	impedir	a	realização	dos	tra-
balhos.

 Art. 11. A autoridade competente, designa de acordo 
com as atribuições prevista na Lei Orgânica Municipal, no regi-
mento ou estatuto do órgão ou da entidade cabe:
 I - determinar a abertura da licitação;
 
 II - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de 
apoio;

 III - decidir os recursos contra atos do pregoeiro; e

 IV - homologar o resultado da licitação e promover a ce-
lebração do contrato.

 Parágrafo único. Somente poderá atuar como pregoeiro 
o servidor que tenha realizado capacitação específica para exercer 
a atribuição ou possuir conhecimento notório sobre licitação.

 Art. 12 A fase preparatória do Pregão observará as se-
guintes regras;

 I - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 
clara, vedada especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem ou frustem a competição ou a realização 
do fornecimento, devendo estar refletida no termo de referência;

 II - o termo de referência é o documento que deverá con-
ter elementos capazes de proporcionar a avaliação do custo pela 
Administração,  diante de orçamento detalhado, considerando os 
preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estraté-
gia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

 III - a autoridade competente ou, por delegação de com-
petência, o ordenador de despesa ou, ainda, o agente encarregado 
no âmbito da Administração deverá:

a) Definir o objeto do certame e o seu valor estimado em plani-
lhas, de forma clara, concisa e objetiva, de acordo com o termo 
de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área 
de compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado;

b) Justificar a necessidade da aquisição;

c) Estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as exigências 
de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadim-
plimento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos pra-
zos e demais condições essenciais para o fornecimento;

d) Designar, entre os servidores do órgão ou da entidade promoto-
ra da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos do Pregão 
e sua equipe de apoio;

 IV - constará dos autos a motivação de cada um dos atos 
especificados no inciso anterior e os indispensáveis elementos téc-
nicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como, o orçamento 
estimado e o cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o 
caso, elaborados pela administração;

 V - para julgamento será adotado o critério de menor, 
observados os prazos máximos para fornecimento, as especifica-
ções técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de quali-
dade e as demais condições estabelecidas no edital.
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 Art. 13. As atribuições do pregoeiro incluem:

 I - o credenciamentos dos interessados;

 II - o recebimento dos envelopes das propostas de pre-
ços, o seu exame e a habilitação;

 III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o 
seu	exame	e	a	classificação	dos	proponentes;

 IV - a condução dos procedimentos relativos aos lances 
e a escolha da proposta ou do lance de menor preço;

 V - a adjudicação da proposta de menor preço;

 VI - a elaboração da ata;

 VII - a condução dos trabalhos da equipe de apoio;

 VIII - o recebimento, o exame e a decisão sobre recur-
sos;

 IX - o encaminhamento superior, visando à homologa-
ção e a contratação.

 Art. 14. A equipe de apoio deverá ser integrada em sua 
maioria por servidores ocupantes de cargos efetivos ou emprego 
da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro per-
manente do órgão da entidade promotora do Pregão, para prestar 
a necessária assistência ao pregoeiro.

 Art. 15. A fase externa do Pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observarão as seguintes regras:

 § 1º A convocação dos interessados será efetuada por 
meio de publicação de aviso nos seguintes limites:

 I - para bens e serviços de valores estimados em até R$ 
160.000,00 (cento e sessenta mil reais):

a) Diário de grande circulação local;

b) Meio eletrônico na Internet.

 II - para bens e serviços estimados acima de R$ 
160.000,00 (cento e sessenta mil reais):

a)	Diário	Oficial	do	Estado;

b) Meio Eletrônico, na Internet;

c) Jornal de grande circulação local.

	 §	2º	 -	No	edital	 e	no	aviso	constará	definição	precisa,	
suficiente	e	clara	do	objeto,	bem	como,	a	identificação	dos	locais,	
dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, 
e o local onde será realizada a sessão pública do Pregão, e ainda:

	 I	-	fixará	prazo	não	inferior	a	08	(oito)	dias	úteis,	conta-
dos da publicação do aviso, para os interessados prepararem suas 
propostas;

 II - dia, hora e local onde será realizada sessão pública 
para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, 
devendo os interessados ou seu representante legal ao respectivo 
credenciamento, comprovando se for o caso, possuir os necessá-
rios poderes para formulação de propostas e para a prática de to-
dos os atos inerentes ao certame;

 III - aberta a sessão, os interessados ou seus representan-
tes legais entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados, as pro-
postas de preços e a documentação de habilitação;

 IV - o pregoeiro procederá a abertura dos envelopes con-
tendo as propostas de preços e classificará o autor da proposta de 
menor e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente 
à de menor preço;

 V - quando forem verificadas, no mínimo, 03 (três) pro-
postas escritas de preço nas condições definidas no inciso anterior, 
o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas;

 VI - em seguida será dado início à etapa de apresentação 
de lances verbais pelos proponentes, quem deverão ser formula-
dos de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

 VII - o pregoeiro convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os de-
mais, em ordem decrescente de valor;

 VIII - a desistência em apresentar lance verbal, quando 
convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da eta-
pa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação de despesas;

 IX - caso não realizem lances verbais, será verificada a 
conformidade entre proposta escrita de menor preço e o valor es-
timado para contratação;

 X - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da 1ª (primei-
ra) classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamen-
te a respeito;

 XI - sendo aceitável a proposta de menor preço, será 
aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do li-
citante que a tiver formulado para confirmação de suas condições 
habilitatórias, com base nos dados cadastrais da Administração, 
assegurados aos já cadastrados o direito de apresentar a documen-
tação atualizada e regularizada na própria sessão;

 XII - constatado o atendimento das exigências fixadas no 
edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhes adjudicado 
o  objeto do certame;

 XIII - se a oferta não for aceitável ou se licitante desa-
tender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a ofer-
ta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo  
à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim
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sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencendo e a ele ad-
judicado o objeto do certame;

 XIV - nas situações previstas nos incisos XI, XII, e XV, 
o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido preço melhor;

 XV - a manifestação da intenção do interpor recurso 
será	feita	no	final	da	sessão,	com	registro	em	ata	da	síntese	das	
suas razões, podendo os interessados juntar memorias no prazo 
de 3 (três) dias úteis;

 XVI - o recurso contra decisão do pregoeiro não poderá 
ter efeito suspensivo;

 XVII - o acolhimento do recurso importará a invalida-
ção apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

 XVIII - decididos os recursos e constatadas a regularida-
de dos atos procedimentais a autoridades competente homologará 
a adjudicação para determinar a contração;

 XIX - como condição para celebração do contrato, o li-
citante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilita-
ção;

 XX - quando o proponente vencedor não apresentar si-
tuação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado 
outro	licitante,	observada	a	ordem	de	classificação,	para	celebrar	
o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, observando o disposto dos incisos XIV e XV 
deste artigo;

 XXI - se o licitante vencedor recusar-se a assinar o con-
trato,	injustificadamente,	será	aplicada	a	regra	estabelecida	no	in-
ciso XX;

 XXII - o prazo de validade das propostas será de 60 (ses-
senta)	dias,	se	outro	não	estiver	fixado	no	edital;

	 Art.	16.	Até	2	(dois)	dias	úteis	antes	da	data	fixada	para	
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar es-
clarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão.

 § 1º - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no pra-
zo de 24 (vinte e quatro) horas.

 § 2º - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a realização do certame.

 Art. 17. Para habilitação dos licitantes, será exigida, ex-
clusivamente a documentação ou comprovação prevista na legis-
lação geral para a Administração, relativa à:

 § 1º - Habilitação jurídica:

 I - Pessoa Natural:

a)	Célula	de	Identidade,	Registro	Comercial,	no	caso	de	firma	in-
dividual.

 II - Pessoa Jurídica:

a) Ato Constitutivo, Contrato Social e suas alterações, Cartão de 
CNPJ;

b)Declaração de que não emprega menores, salvo na condição de 
aprendiz (CF art. 7º, inciso XXXIII).

	 §	2º	-	Qualificação	técnica:

 I - atestado de Capacidade Técnica e Aptidão;

 II - comprovante de Registro nos Órgãos de Classe, 
quando	se	tratar	de	profissão	regulamentada;

 III - relação de equipe técnica;

 IV - relação de equipamentos;

	 §	3º	-	Qualificação	econômico-financeira;

 I - Demonstrações contábeis;

 II - Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concor-
data.

 § 4º - Regularidade Fiscal:

 I - Pessoa Natural:

a) CPF, cadastro de contribuinte como autônomo junto ao INSS.

 II - Pessoa Jurídica:

a) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal, Esta-
dual e Federal;

b)Certificado	de	Regularidade	com	o	FGTS	e	Seguridade	Social.

 § 5º - A documentação exigida deverá ser apresentada 
em originais ou cópias constantes nas mesmas autenticadas confe-
re com o original assinada por membro da Comissão Permanentes 
de	Licitação	ou	certificado	de	registro	cadastral.

 Art. 18. O licitante que ensejar o retardamento da exe-
cução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução	do	contrato,	comportar-se	de	modo	inidôneo,	fizer	de-
claração	falsa	ou	cometer	fraude	fiscal,	garantindo	direito	prévio	
de	citação	e	da	ampla	defesa,	ficará	impedido	de	licitar	e	contra-
tar com a Administração, pelo prazo de 2 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.

 Parágrafo único. As penalidades serão obrigatoriamente 
registradas no Cadastro de Fornecedores da Administração ou Ór-
gão licitante, e no caso de suspensão licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previs-
tas no edital e no contrato e nas demais cominações legais.

 Art. 19. É vedada a exigência de:
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 I - garantia de proposta;

 II - aquisição de edital pelos licitantes, como condição 
para participarem do certame;

 III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os re-
ferentes ao fornecimento do edital, que não são superiores ao 
seu custo, e aos custos de utilização de recurso de tecnologia, 
quando for o caso.

 Art. 20. Quando permitida a participação de empresas 
estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão aten-
didas mediantes documentos equivalente pelos respectivos con-
sulados e trazidos por tradutor juramentado.

 Parágrafo único. O licitante deverá ter procurador resi-
dente e domiciliado no País, com poderes para receber citação, 
intimação e responder administração e judicialmente por seus 
atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos 
de habilitação.

 Art. 21. Quando permitida a participação de empresas 
reunidas em consórcio serão observadas as seguintes normas:

 I - deverá ser observada a existência de compromisso 
público ou particular de constituição de consórcio, com indica-
ção de empresa líder, que deverá as condições de liderança esti-
puladas no edital e será a representante das consorciadas perante 
o Município ou Órgão licitante;

 II - cada empresa consorciada deverá apresentar a do-
cumentação de habilitação exigida no ato convocatório;

 III - a capacidade técnica do consórcio será apresentada 
pela soma da capacidade técnica das empresas consorciadas;

	 IV	 -	 para	 fins	 de	 qualificação	 econômico-financeira,	
cada uma das empresas deverá atender aos índices contábeis de-
finidos	no	edital;

 V - as empresas consorciadas não poderão participar, 
na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente;

 VI - as empresas consorciadas serão solidariamente 
responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases da licita-
ção e durante a vigência do contrato; e

 VII - no consórcio de empresas brasileiras e estrangei-
ras, a liderança, caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, 
observando o disposto no inciso I deste artigo.

 Parágrafo único. Antes da aceitação do contrato deverá 
ser promovida a constituição e o registro do consórcio, nos ter-
mos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

 Art. 22. A autoridade competente para determinar a 
contratação, poderá revogar a licitação em face de razões de in-
teresse público, derivadas de fatos supervenientes devidamente 
comprovada,	pertinentes	e	suficientes	para	justificar	tal	conduta,	
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

 § 1º - A anulação do procedimento licitatório induz à 
anulação do contrato.

 § 2º - Os licitantes não terão direito à indenização em 
decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado 
o direito de contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encar-
gos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

 Art. 23. Nenhuma contrato será celebrado sem a efetiva 
disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento dos 
encargos,	dele	decorrentes,	no	exercício	financeiro	em	curso.

 Art. 24. O Município publicará, no quadro de avisos 
da Prefeitura ou em jornal de grande circulação local, o extrato 
dos contratos celebrados, no prazo de até 20 (vinte) dias de sua 
assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu 
número de referência.

 Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste 
artigo sujeitará o servidor responsável à sanção administrativa.

 Art. 25. Os atos essenciais de Pregão, inclusive os de-
correntes de meios eletrônicos, serão documentados ou juntados 
no respectivo processo, cada qual oportunidade, compreenden-
do, sem juízo de outros, o seguinte:

	 I	-	justificativa	da	contratação;

 II - termo de referência, contendo descrição detalhada 
do objeto, orçamento estimativo de custos e cronograma físico-
-financeiro	de	desembolso,	se	for	o	caso;

 III - planilhas de custos;

 IV - garantia de reserva orçamentária, com a indicação 
das	 respectivas	 rubricas,	 impacto	orçamentário	e	financeiro	 se	
for o caso;

 V - autorização da abertura da licitação;

 VI - designação do pregoeiro e equipe de apoio;

 VII - parecer jurídico sobre as minutas de editais e res-
pectivos contratos, quando for o caso;

 VIII - parecer contábil sobre a modalidade e as reservas 
orçamentárias, adequação ao PPA, LDO e LOA;

 IX - edital e respectivo anexos, quando for o caso;

 X - minuta do termo de contrato ou instrumento equiva-
lente, quando for o caso;

 XI - originais das propostas escritas, da documentação 
de habilitação analisada e dos documentos que a instruírem;

 XII - ata da sessão do Pregão, contendo, sem prejuízo 
de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas 
escritas	 e	 verbais	 apresentadas,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 da	
análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 
interpostos;
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 XII - comprovantes de publicação do aviso do edital, 
do resultado da licitação do extrato do contrato e dos demais atos 
relativos à publicidade do certame, conforme o caso.

 Art. 26. Entrará o presente Decreto em vigor na data de 
sua publicação, revogando quaisquer disposição em contrário.

	 Certifiquem-se,	publique-se	e	cumpra-se.

 Gabinete do prefeito Municipal de Lima Campos, em 
02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

DECRETO N° 02 01  002/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Rebeca Silva Passos, 
para o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Serviços 
do Gabinete, símbolo DAS - 5, criado pela Lei Municipal n° 
644/12, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
        ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 02 01 003/2013

Regulamenta o Sistema de Registro de Pre-
ços previsto nos artigos 15 da Lei Federal nº 
8.666/93 e artigo 11 da Lei Federal nº 10.520/02, 
e dá providências correlatas.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, 
ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS E NOS TERMOS DO ART. 65, INCISO VI, 
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, 
BEM COMO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 15, 
INCISO II E § 3º, DA LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21 DE JU-
NHO DE 1993, E OS ARTIGOS 11 E 12, DA LEI FEDERAL Nº 
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 
DECRETA

 Art. 1º.  As contratações de serviços e a aquisição de 
bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 
âmbito da Administração direta e autárquica do Município de 
Lima Campos, Estado do Maranhão, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

 Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são ado-
tadas	as	seguintes	definições:	

 I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de 
procedimentos para registro formal de preços relativos à presta-
ção de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

 II - Ata de Registro de Preços - documento vinculati-
vo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as dispo-
sições contidas no instrumento convocatório e propostas apre-
sentadas;

 III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública responsável pela condução do conjunto de pro-
cedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e

 IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que partici-
pa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
de Preços.

 Art. 2º. O SRP poderá ser adotado, nas seguintes hipó-
teses:

 I – quando, pelas características do bem ou serviço, 
houver necessidade de contratações frequentes;

 II – quando for mais conveniente a aquisição de bens 
com previsão de entrega parcelada ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas atribui-
ções;

 III – quando pela natureza do objeto não for possível 
definir	o	quantitativo	a	ser	demandado	pela	Administração.

 Parágrafo único. Poderá ser realizado o SRP para con-
tratação de bens e serviços de informática, obedecida a legisla-
ção	vigente,	desde	que	devidamente	justificada	e	caracterizada	a	
vantagem econômica.

 Art. 3º. Caberá ao órgão gerenciador a prática dos atos 
de controle e administração do SRP, em especial:

 I - consolidar todas as informações relativas à esti-
mativa individual e total de consumo, bem como promover as 
devidas	 adequações	 com	 vistas	 à	 definição	 das	 especificações	
técnicas ou dos projetos básicos para atender aos requisitos de 
padronização e racionalização;

 II - promover todos os atos necessários à instrução pro-
cessual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive	a	documentação	das	justificativas	nos	casos	em	que	a	
restrição à competição for admissível pela lei;

 III - realizar a necessária pesquisa de mercado com vis-
tas	à	identificação	dos	valores	a	serem	licitados;

 IV - realizar todo o procedimento licitatório pertinente, 
bem como os atos dele decorrentes;



          QUINTA-FEIRA, 03 DE JANEIRO DE 2013                                                                            DIÁRIO MUNICIPAL 8
 V - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providen-
ciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, 
para atendimento às necessidades da Administração, obedecen-
do	 a	 ordem	 de	 classificação	 e	 os	 quantitativos	 de	 contratação	
definidos	pelos	participantes	do	SRP;	

 VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalida-
des, observado o disposto nos artigos 15 e 18 deste; e

 VII - realizar, quando necessário, prévia reunião com 
licitantes, visando informá-los das peculiaridades do SRP;

 Art. 4º. Caberá ao órgão participante:

 I - promover consulta prévia junto ao órgão gerencia-
dor,	quando	da	necessidade	de	contratação,	a	fim	de	obter	a	in-
dicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 
a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informa-
ções sobre a contratação efetivamente realizada;

 II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus inte-
resses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao 
órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utiliza-
ção;

 III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pe-
los demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obri-
gações contratualmente assumidas, e também, em coordenação 
com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalida-
des decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

 IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua 
ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições es-
tabelecidas	 em	 edital,	 firmadas	 na	Ata	 de	Registro	 de	Preços,	
as divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para 
fornecimento ou prestação de serviços.

 Art. 5º. As licitações para o SRP serão realizadas nas 
modalidades Concorrência e Pregão, nos termos da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993 e Lei Federal nº 10.520, de 2002, respectiva-
mente, adotando-se o tipo menor preço.

 Parágrafo único - O SRP será precedido de ampla pes-
quisa de mercado.

 Art. 6º.  O prazo de validade da Ata de Registro de Pre-
ço não poderá ser superior a 01 (um) ano, computadas neste as 
eventuais prorrogações. 

 § 1º.  Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigên-
cia conforme as disposições contidas nos instrumentos convoca-
tórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no art. 57 da 
Lei no 8.666, de 1993. 

 § 2º.  Admitida a prorrogação da vigência da Ata, essa 
não poderá ser superior a 12 (doze) meses, conforme estabelece 
o art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/93, quando a proposta continuar 
se mostrando mais vantajosa, satisfazendo os demais requisitos 
desta norma.

 Art. 7º. O preço registrado será utilizado como referên-
cia quando da realização de licitação, para aquisições e contrata-
ções e para os casos previstos no inciso VII, do artigo 24, da Lei 
Federal nº 8.666 de 1993.

 Art. 8º. A Administração, quando da aquisição de bens 
ou contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total 
do item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, ob-
servado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo 
e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

 Parágrafo único.  No caso de serviços, a subdivisão se 
dará em função da unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados esperados, e será observada a demanda es-
pecífica	de	cada	entidade	participante	do	certame.	Nestes	casos,	
deverá ser evitada a contratação, numa mesma entidade, de mais 
de uma empresa para a execução de um mesmo serviço em uma 
mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade 
contratual e o princípio da padronização.

 Art. 9º. Ao preço do primeiro colocado poderão ser re-
gistrados tantos fornecedores de bens ou prestadores de serviços 
quantos concordarem, respeitadas as quantidades oferecidas em 
cada proposta apresentada, seja atingida a quantidade total esti-
mada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

 I - o preço registrado e a indicação dos respectivos for-
necedores	serão	divulgados	em	órgão	oficial	da	Administração	e	
ficarão	disponibilizados	durante	a	vigência	da	Ata	de	Registro	de	
Preços;

 II - quando das contratações decorrentes do registro de 
preços	deverá	ser	respeitada	a	ordem	de	classificação	das	empre-
sas constantes da Ata; e

 III - os órgãos participantes do registro de preços deve-
rão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda 
a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem pratica-
dos.

 § 1º  Excepcionalmente, a critério do órgão gerencia-
dor,	quando	a	quantidade	do	primeiro	colocado	não	for	suficien-
te para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos 
de	qualidade	ou	desempenho	superior,	devidamente	justificada	e	
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao 
máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.

	 §	2º	Para	efeito	de	registro,	a	classificação	obedecerá	a	
ordem crescente dos preços ofertados nas respectivas propostas, 
decidindo-se eventual empate nos moldes estabelecidos na Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 Art. 10. A existência de preços registrados não obriga a 
Administração	a	firmar	as	contratações	que	deles	poderão	advir,	
facultando-se	a	realização	de	licitação	específica	para	a	aquisi-
ção	pretendida,	sendo	assegurado	ao	beneficiário	do	registro	a	
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

 Parágrafo único. O exercício do direito de preferência 
previsto neste artigo dar-se-á quando a Administração optar por 
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realizar a aquisição por outro meio legalmente permitido, caso 
o preço cotado seja igual ou superior ao registrado, hipótese em 
que o detentor do registro terá assegurado o direito de fornecer 
o objeto.

	 Art.	11.	A	Ata	de	Registro	de	Preço	será	firmada	pelo	
Presidente da Comissão de Licitação e/ou pelo Pregoeiro, e pelo 
representante legal da empresa vencedora ou por procurador le-
galmente constituído, no qual deverá conter:

 I – número de ordem em série anual;

 II – número da concorrência ou pregão e do processo 
administrativo respectivo; e

	 III	–	qualificação	do	detentor	do	registro	e	de	seu	repre-
sentante legal;

 Artigo 12. O edital de licitação para registro de preços 
contemplará, no mínimo:

	 I	-	a	especificação/descrição	do	objeto,	explicitando	o	
conjunto	de	elementos	necessários	 e	 suficientes,	 com	nível	de	
precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, in-
clusive	definindo	as	respectivas	unidades	de	medida	usualmente	
adotadas;

 II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no 
prazo de validade do registro; 

 III - o preço unitário máximo que a Administração se 
dispõe a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as es-
timativas de quantidades a serem adquiridas; 

 IV - a quantidade estimada a serem adquiridas, por 
item, no caso de bens; 

 V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, 
forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de ser-
viços, quando cabíveis, a frequência, periodicidade, caracterís-
ticas do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e 
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados;

 VI - o prazo de validade do registro de preço;

 VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço;

 VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabí-
veis, e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e

 IX - as penalidades a serem aplicadas por descumpri-
mento das condições estabelecidas.

 § 1º.  O edital poderá admitir, como critério de adjudi-
cação, a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passa-
gens aéreas, manutenções e outros similares.

 § 2º. Quando o edital prever o fornecimento de bens 

ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a exi-
gência de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, va-
riáveis por localidade.

 Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o Órgão 
Gerenciador elaborará a ata de registro de preços, na qual se-
rão registrados os preços e os fornecedores de bens ou presta-
dores	de	serviços,	com	observância	da	ordem	de	classificação,	
as quantidades e as condições a serem observadas nas futuras 
contratações e os órgãos participantes.

 § 1º. O primeiro colocado e os licitantes que concorda-
rem em executar o objeto da licitação pelo preço do primeiro co-
locado serão convocados para assinar a ata de registro de preços.

 § 2º. O licitante que, convocado para assinar a ata, dei-
xar	de	fazê-lo	no	prazo	fixado,	dela	será	excluído.

 § 3º. Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador pro-
videnciará a imediata publicação da Ata e, se for o caso, do ato 
que promover a exclusão de que trata o parágrafo anterior.

 Art. 14.  A contratação com os fornecedores registra-
dos, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de pre-
ços, será formalizada pelo órgão participante, por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o 
disposto no art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

 Art. 15. Quando o preço registrado tornar-se superior 
ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

 I - convocar o fornecedor do bem ou prestador do servi-
ço visando a negociação para a redução de preços e sua adequa-
ção ao mercado;

 II - liberar o fornecedor do bem ou prestador do servi-
ço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando 
frustrada	a	negociação,	respeitados	os	contratos	firmados;	e

 III - convocar os demais fornecedores ou prestadores 
de serviços, visando igual oportunidade de negociação.

 Parágrafo único - Não havendo êxito nas negociações, 
o Órgão Gerenciador cancelará o bem ou o serviço objeto do 
preço negociado.

 Art. 16. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer al-
terações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993.

 § 1º. O fornecedor que mantiver preços registrados na 
forma	deste	Decreto	fica	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condi-
ções estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o acréscimo de 
até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades estimadas para 
a concorrência de registro de preços.

 § 2º. Havendo necessidade por parte da Administração 
Pública o acréscimo poderá ser superior a 25% (vinte e cinco por 
cento)	das	quantidades	estimadas,	ficando	facultada	a	aceitação	
por parte do detentor do SRP.
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 § 3º. O preço registrado poderá ser revisto em decor-
rência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados ca-
bendo à órgão gerenciador da licitação promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores com consequente alteração 
na Ata de Registro de Preço.

 § 4º. Quando o preço inicialmente registrado, por moti-
vo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mer-
cado o órgão gerenciador deverá:

 I - convocar o fornecedor visando a negociação para 
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

 II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido; e

 III - convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação.

 § 5º. Quando o preço de mercado tornar-se superior 
aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

 I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem 
aplicação	da	penalidade,	confirmando	a	veracidade	dos	motivos	
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de fornecimento; e

 II - convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação.

 § 6º. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ge-
renciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrata-
ção mais vantajosa.

 Art. 17. O preço registrado poderá ser cancelado, nas 
hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e em espe-
cial:

 I - unilateralmente pela Administração quando:

a) o fornecedor deixar de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao registro de preços;

b) o fornecedor não atender à convocação para assinatura da Ata 
decorrente de registro de preços, não retirar ou não aceitar a au-
torização de fornecimento ou ordem de serviço no prazo estabe-
lecido,	sem	justificativa	por	escrito	aceita	pela	Administração;

c) o fornecedor der causa à rescisão, especialmente se deixar de 
cumprir	ou	executar	compromissos	firmados	na	Ata	de	Registro	
de Preços ou qualquer de suas cláusulas ou condições;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução, total ou parcial da 
Ata decorrente do registro de preços;

e) os preços registrados se apresentarem superiores ao pratica-
dos no mercado e o fornecedor se recusar a baixá-los na forma 
prevista no edital que deu origem ao registro de preços ou de 

cumprir as cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços; e

f) por razões de interesse público, mediante despacho motivado 
e	devidamente	justificado;

II - por acordo entre as partes, quando o fornecedor, mediante 
solicitação por escrito aceita pela Administração, comprovar es-
tar impossibilitado de cumprir as exigências do edital que deu 
origem ao registro de preços ou de cumprir as cláusulas e condi-
ções da Ata de Registro de Preços.

 § 1º.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previs-
tas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formali-
zado por despacho da autoridade competente do órgão gerencia-
dor.

 § 2º. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do 
seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 
venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes 
de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

 § 3º. A solicitação do fornecedor para cancelamento do 
preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias, facultado à Administração a aplicação das 
penalidades previstas no instrumento convocatório, assegurada 
defesa prévia do fornecedor, nos termos da Lei Federal nº 8.666, 
de 1993.

 § 4º. Em qualquer das hipóteses de cancelamento do 
registro de preços previstas neste artigo, é facultada à Adminis-
tração a aplicação das penalidades legais e contratuais.

 Art. 18. Aplicam-se ao SRP e às contratações dele de-
correntes as penalidades previstas nas Leis Federais nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, confor-
me o caso.

 § 1º. Os procedimentos para aplicação de penalidades 
de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obriga-
ções contratuais, serão conduzidos no âmbito do Órgão Partici-
pante contratante e as penalidades serão aplicadas por autorida-
de competente do mesmo órgão.

 § 2º. Os procedimentos para aplicação das demais pe-
nalidades não indicadas no parágrafo anterior serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplica-
das por autoridade competente do mesmo órgão.

 Art. 19. Os preços registrados serão mantidos inaltera-
dos por todo o período de vigência do registro, admitida a sua 
revisão em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admiti-
das e considerados os preços de mercado.

 § 1º. A revisão de preço poderá ser efetivada por ini-
ciativa da Administração ou do detentor do registro, uma vez 
comprovado	o	desequilíbrio	 econômico-financeiro	do	 contrato	
de compromisso.

 § 2º. A solicitação de revisão de preços deverá ser justi-
ficada	e	instruída	com	documentos	hábeis,	para	análise	pela	uni-
dade encarregada do controle do Sistema de Registro de Preços 
e pela Procuradoria Geral do Município.
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 § 3º. A unidade encarregada do controle do sistema a 
que se refere o parágrafo anterior, de posse da documentação e 
da	 justificativa	apresentada,	analisará	o	pedido,	podendo	defe-
ri-lo ou negá-lo, ou ainda deferir em percentuais diferentes dos 
solicitados.

 § 4º. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá 
ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a dife-
rença percentual apurada entre o preço originalmente constante 
da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro.

 Art. 20. Este decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação,	ficando	revogadas	as	disposições	em	contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do do Maranhão, em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 02 01  004/2013

Regulamenta o tratamento favorecido, diferen-
ciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras, no âmbito 
da administração pública municipal.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, ES-
TADO DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E NOS TERMOS DO ART. 65, INCISO VI, DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA, BEM 
COMO NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS ARTS. 42, 43, 
44, 45, 47, 48 E 49 DA LEI COMPLEMENTAR NO 123, DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2006, 

DECRETA:

 Art. 1º.  Nas contratações públicas de bens, serviços e 
obras, deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado 
e	 simplificado	 para	 as	microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	
porte, objetivando:

 I - a promoção do desenvolvimento econômico e social 
no âmbito municipal e regional;

	 II	-	ampliação	da	eficiência	das	políticas	públicas;	e

 III - o incentivo à inovação tecnológica. 

 Parágrafo único.  Subordinam-se ao disposto neste De-
creto, além dos órgãos da administração pública municipal dire-
ta, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município de Santa Helena-MA. 

 Art. 2º.  Para a ampliação da participação das microem-
presas e empresas de pequeno porte nas licitações, os órgãos ou 
entidades contratantes deverão, sempre que possível:

 I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou ade-
quar	os	eventuais	cadastros	existentes,	para	identificar	as	micro-
empresas e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, 
com as respectivas linhas de fornecimento, de modo a possibili-
tar	a	notificação	das	licitações	e	facilitar	a	formação	de	parcerias	
e subcontratações; e

	 II	-	na	definição	do	objeto	da	contratação,	não	utilizar	
especificações	que	restrinjam,	injustificadamente,	a	participação	
das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regio-
nalmente. 

 Art. 3º.  Na habilitação em licitações para o forneci-
mento de bens para pronta entrega ou para a locação de matérias, 
não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno 
porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
social. 

	 Art.	4º.		A	comprovação	de	regularidade	fiscal	das	mi-
croempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de contratação, e não como condição para participa-
ção na licitação. 

 § 1º.  Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e 
conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na 
comprovação	da	regularidade	fiscal,	será	assegurado	o	prazo	de	
dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogá-
vel por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 § 2º.  A declaração do vencedor de que trata o § 1º acon-
tecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilita-
ção, no caso do pregão, conforme estabelece o art. 4º, inciso XV, 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e no caso das demais 
modalidades de licitação, no momento posterior ao julgamento 
das	propostas,	aguardando-se	os	prazos	de	regularização	fiscal	
para a abertura da fase recursal. 

 § 3º.  A prorrogação do prazo previsto no § 1º deverá 
sempre ser concedida pela administração quando requerida pelo 
licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente	para	o	empenho,	devidamente	justificados.	

 § 4º.  A não regularização da documentação no prazo 
previsto no § 1º implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar 
os	licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	ou	revo-
gar a licitação. 

 Art. 5º.  Nas licitações do tipo menor preço, será asse-
gurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 § 1º.  Entende-se por empate aquelas situações em que 
as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
ao menor preço. 

 § 2º.  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual 
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estabelecido no § 1º será de até 5% (cinco por cento) superior 
ao menor preço. 

 § 3º.  O disposto neste artigo somente se aplicará quan-
do a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por micro-
empresa ou empresa de pequeno porte. 

 § 4º.  A preferência de que trata este artigo será conce-
dida da seguinte forma:

 I - ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de 
pequeno	porte	melhor	classificada	poderá	apresentar	proposta	de	
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situa-
ção em que será adjudicado o objeto em seu favor;

 II - na hipótese da não contratação da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convoca-
das as remanescentes que porventura se enquadrem em situação 
de	empate,	na	ordem	classificatória,	para	o	exercício	do	mesmo	
direito; e 

 III - no caso de equivalência dos valores apresentados 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se en-
contrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas 
para	que	 se	 identifique	aquela	que	primeiro	poderá	 apresentar	
melhor oferta. 

 § 5º.  Não se aplica o sorteio disposto no inciso III do 
§ 4º quando, por sua natureza, o procedimento não admitir o 
empate real, como acontece na fase de lances do pregão, em que 
os lances equivalentes não são considerados iguais, sendo clas-
sificados	conforme	a	ordem	de	apresentação	pelos	licitantes.	

 § 6º.  No caso do pregão, após o encerramento dos lan-
ces, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor clas-
sificada	será	convocada	para	apresentar	nova	proposta	no	prazo	
máximo de cinco minutos por item em situação de empate, sob 
pena de preclusão. 

 § 7º.  Nas demais modalidades de licitação, o prazo 
para os licitantes apresentarem nova proposta deverá ser esta-
belecido pelo órgão ou entidade contratante, e estar previsto no  
instrumento convocatório. 

 Art. 6º.  Os órgãos e entidades contratantes deverão 
realizar processo licitatório destinado exclusivamente à partici-
pação de microempresas e empresas de pequeno porte nas con-
tratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 Parágrafo único.  Não se aplica o disposto neste artigo 
quando ocorrerem as situações previstas no art. 9º, devidamente 
justificadas.	

 Art. 7º.  Nas licitações para fornecimento de bens, ser-
viços e obras, os órgãos e entidades contratantes poderão estabe-
lecer, nos instrumentos convocatórios, a exigência de subcontra-
tação de microempresas ou empresas de pequeno porte, sob pena 
de	desclassificação,	determinando:

 I - o percentual de exigência de subcontratação, de até 
30% (trinta por cento) do valor total licitado, facultada à empre-
sa a subcontratação em limites superiores, conforme o estabele-
cido no edital;

 II - que as microempresas e empresas de pequeno porte 
a	 serem	 subcontratadas	 deverão	 estar	 indicadas	 e	 qualificadas	
pelos licitantes com a descrição dos bens e serviços a serem for-
necidos e seus respectivos valores;

 III - que, no momento da habilitação, deverá ser apre-
sentada	a	documentação	da	regularidade	fiscal	e	trabalhista	das	
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, 
bem como ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, 
aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 
4º;

 IV - que a empresa contratada compromete-se a subs-
tituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hi-
pótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente	subcontratado	até	a	sua	execução	total,	notifican-
do o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da 
substituição,	em	que	ficará	responsável	pela	execução	da	parcela	
originalmente subcontratada; e

 V - que a empresa contratada responsabiliza-se pela 
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e 
qualidade da subcontratação. 

 § 1º.  Deverá constar ainda do instrumento convocató-
rio que a exigência de subcontratação não será aplicável quando 
o licitante for:

 I - microempresa ou empresa de pequeno porte;

 II - consórcio composto em sua totalidade por micro-
empresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no 
art. 33 da Lei nº 8.666/93; e

 III - consórcio composto parcialmente por microem-
presas ou empresas de pequeno porte com participação igual ou 
superior ao percentual exigido de subcontratação. 

 § 2º.  Não se admite a exigência de subcontratação para 
o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à pres-
tação de serviços acessórios. 

 § 3º.  O disposto no inciso II do caput deste artigo de-
verá ser comprovado no momento da aceitação, quando a moda-
lidade de licitação for pregão, ou no momento da habilitação nas 
demais modalidades. 

 § 4º.  Não deverá ser exigida a subcontratação quando 
esta for inviável, não for vantajosa para a administração pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado,	devidamente	justificada.	

 § 5º.  É vedada a exigência no instrumento convocató-
rio de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de 
empresas	específicas.	

 § 6º.  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas 
subcontratadas serão destinados diretamente às microempresas e 
empresas de pequeno porte subcontratadas.

 Art. 8º.  Nas licitações para a aquisição de bens, servi
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ços e obras de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo 
para o conjunto ou complexo do objeto, os órgãos e entidades 
contratantes poderão reservar cota de até vinte e cinco por cento 
do objeto, para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

 § 1º.  O disposto neste artigo não impede a contratação 
das microempresas ou empresas de pequeno porte na totalidade 
do objeto. 

 § 2º.  O instrumento convocatório deverá prever que, 
não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser ad-
judicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado. 

 § 3º.  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e 
a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer 
pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que 
o obtido na cota reservada. 

 Art. 9º.  Não se aplica o disposto nos arts. 6º ao 8º quan-
do:

 I - não houver um mínimo de três fornecedores com-
petitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pe-
queno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cum-
prir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

	 II	-	o	tratamento	diferenciado	e	simplificado	para	as	mi-
croempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para 
a administração ou representar prejuízo ao conjunto ou comple-
xo do objeto a ser contratado; 

 III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos ter-
mos dos arts. 24 e 25 da Lei nº. 8.666/93; 

 IV - a soma dos valores licitados nos termos do dispos-
to nos arts. 6º a 8º ultrapassar vinte e cinco por cento do orça-
mento disponível para contratações em cada ano civil; e

	 V	 -	 o	 tratamento	 diferenciado	 e	 simplificado	 não	 for	
capaz	de	alcançar	os	objetivos	previstos	no	art.	1º,	 justificada-
mente. 

 Parágrafo único.  Para o disposto no inciso II, consi-
dera-se não vantajosa a contratação quando resultar em preço 
superior ao valor estabelecido como referência.   

 Art. 10.  Os critérios de tratamento diferenciado e sim-
plificado	para	as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	
deverão estar expressamente previstos no instrumento convoca-
tório. 

	 Art.	11.		Para	fins	do	disposto	neste	Decreto,	o	enqua-
dramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complemen-
tar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao 
seu art. 3º, devendo ser exigido dessas empresas a declaração, 
sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte, 

estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar. 

	 Parágrafo	único.		A	identificação	das	microempresas	ou	
empresas de pequeno porte na sessão pública do pregão eletrô-
nico só deve ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a 
dificultar	a	possibilidade	de	conluio	ou	fraude	no	procedimento.	

 Art. 12.  O Gabinete do Prefeito poderá expedir normas 
complementares para a execução deste Decreto. 

 Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação,	ficando	revogadas	as	disposições	em	contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do do Maranhão, em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

DECRETO N° 02 01  005/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Daiane de Paula Gama 
de Almeida, para o cargo em comissão de Chefe de Divisão de 
Atos Administrativos, símbolo DAS - 5, criado pela Lei Munici-
pal n° 644/12, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01  006/2013

Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Arielson Marcolino Bar-
reto, para o cargo em comissão de Assessor Técnico da Comis-
são Permanente de Licitação, símbolo DAS - 3, criado pela Lei 
Municipal n° 644/12, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data.    
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.
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DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01  007/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE: 
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Eliete Tomais Gomes, 
para o cargo em comissão de Assessora Técnica Administrativa, 
símbolo DAS - 3, criado pela Lei Municipal n° 644/12, de 26 de 
dezembro de 2012, a partir desta data.   
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01  008/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Dirce Prazeres Rodri-
gues, para o cargo em comissão de Coordenadora de Controle 
Interno e Gestão, símbolo DAS - 2, criado pela Lei Municipal n° 
644/12, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 009/2013

Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Dr. Guilherme Antô-
nio de Lima Mendonça OAB/MA 7600, portador do CPF n° 
922.803.743-15 e RG n° 95926498-1, no cargo em comissão de 
Procurador Geral do Município, símbolo DAS 1, criado pela Lei 
Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 010/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Ivison Pablo Silva de 
Góis, no cargo em comissão de Assessor Técnico de Desenvol-
vimento Econômico, símbolo DAS 3, criado pela Lei Municipal 
n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 011/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Evanda Maria Mendes 
Santiago, no cargo em comissão de Diretora de Departamento 
de Ensino, Convênios e Projetos Pedagógicos, símbolo DAS 
4, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 
2012, a partir desta data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.
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DECRETO N° 02 01 012/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Larissa Wglêdsa Moreira 
Melo, no cargo em comissão de Chefe de Divisão de Estatísti-
ca e Educacenso, símbolo DAS 5, criado pela Lei Municipal n° 
644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.     
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 013/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Geison Araújo de Lima, 
no cargo em comissão de Assessor Técnico Recreativo, símbolo 
DAS 3, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro 
de 2012, a partir desta data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 014/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Sebastião Pereira da Sil-
va, no cargo em comissão de Diretor de Departamento de As-
sessoria Técnica à Agricultura, símbolo DAS 4, criado pela Lei 
Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data.  
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 015/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. José de Josafa Moreira 
Gonçalves, no cargo em comissão de Chefe de Divisão de Obras 
Públicas, Manutenção e Fiscalização, símbolo DAS 5, criado 
pela Lei Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a 
partir desta data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 016/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Joana Maria Farias Ro-
drigues, no cargo em comissão de Assessora Técnica de Proces-
sos Administrativos, símbolo DAS 3, criado pela Lei Municipal 
n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 017/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
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RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Wilson Dantas da Silva 
Júnior, no cargo em comissão de Assessor Técnico de Processos 
Judiciais, símbolo DAS 3, criado pela Lei Municipal n° 644/13, 
de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.    
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 018/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. José Rogério Oliveira 
Mota, no cargo em comissão de Diretor de Departamento de 
Contabilidade, símbolo DAS 4, criado pela Lei Municipal n° 
644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.       
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 019/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. José Ronaldo Barros San-
tana, no cargo em comissão de Diretor de Departamento de Fis-
calização, símbolo DAS 4, criado pela Lei Municipal n° 644/13, 
de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.     
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 020/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Francisco de Assis Perei-
ra da Silva, no cargo em comissão de Diretor de Departamento 
da Administração Tributária, símbolo DAS 4, criado pela Lei 
Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data.     
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 021/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Marcio Moram Alves 
Meneses, no cargo em comissão de Diretor de Departamento de 
Compras, símbolo DAS 4, criado pela Lei Municipal n° 644/13, 
de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 022/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Ivanildo dos Reis Feitosa, 
no cargo em comissão de Diretor de Departamento de Transpor-
te, símbolo DAS 4, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 26 
de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.
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DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 023/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Lidiane de Sá Curvi-
na, no cargo em comissão de Diretora Administrativa de Uni-
dade Hospitalar, símbolo DAS 2, criado pela Lei Municipal n° 
644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 024/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Aristóteles Mota Curvina, 
no cargo em comissão de Diretor Clínico de Unidade Hospitalar, 
símbolo DAS 2, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 26 de 
dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 025/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:

ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Jonas Teixeira Feitosa, no cargo em 
comissão de Diretor de Departamento dos Serviços de Obras Pú-
blicas, Manutenção e Fiscalização, símbolo DAS 4, criado pela 
Lei Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir 
desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 026/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Jesiel Barbosa da Silva 
Santos, no cargo em comissão de Chefe de Divisão de Futebol, 
símbolo DAS 5, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 26 de 
dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01  027/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Leiliane Moreira Goveia, 
para o cargo em comissão de Diretora de Departamento Admi-
nistrativo do Gabinete, símbolo DAS - 4, criado pela Lei Muni-
cipal n° 644/12, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
       
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.
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DECRETO Nº 028/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.

Regulamenta o Certificado de Registro Cadas-
tral-CRC para fornecedores e/ou prestadores 
de serviços, previsto no artigo 34 da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, e dá providências correlatas.

 O PREFEITO MUNICIPAL LIMA CAMPOS, ESTA-
DO DO MARANHÃO, usando das atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei Orgânica Municipal, bem como nos termos do 
disposto no artigo 34 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
DECRETA
	 Art.	1º.		O	Certificado	de	Registro	Cadastral	–	CRC	da	
Prefeitura Municipal de Lima Campos, foi criado com base na 
Lei	8.666/93,	com	finalidade	de	elaborar	os	registros	cadastrais	
das pessoas físicas ou jurídicas, habilitando-as como fornecedo-
ras de materiais e/ou como prestadoras de serviços, no âmbito da 
administração pública municipal.

 I. A gestão do cadastro é de responsabilidade da Co-
missão Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal 
de	Lima	Campos,	que	disponibilizará	o	Certificado	de	Registro	
Cadastral - CRC.

 II. A seguir serão apresentados documentos, tão so-
mente, para orientar os interessados quanto ao direcionamento 
e a validade dos registros cadastrais, a documentação exigida, 
os formulários a serem utilizados, as rotinas e procedimentos 
básicos e, também, alguns comentários esclarecedores.

 III. A Comissão Permanente de Licitação – CPL, situ-
ada no prédio da Prefeitura Municipal de Lima Campos, com 
sede à Av. Dr. João da Silva Lima, s/n°, Centro. CEP 65.728-
000, Lima Campos-MA, dispõe de atendimento externo das 
08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), em dias úteis.

	 Art.	 2º.	 O	 Certificado	 de	 Registro	 Cadastral	 –	 CRC,	
com validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua 
expedição, é emitido com vistas a atender a todos os segmentos 
produtivos, seja na área de prestação de serviços e/ou forneci-
mentos de materiais, objetivando o credenciamento de empresas 
jurídicas e pessoas físicas interessadas em participar de licita-
ções públicas de quaisquer modalidades no Município de Lima 
Campos-MA. 

	 Art.	3º.	Para	obtenção	do	Certificado	de	Registro	Ca-
dastral – CRC será necessária a apresentação das seguintes do-
cumentações:

 § 1º. Pessoas Físicas:

 I. Requerimento devidamente preenchido (Anexo 1);

 II. Cédula de Identidade ou documento equivalente que 
possua foto;

 III. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas (CPF), comprovando a inscrição para com a Fazenda Fe-
deral, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda (site: www.receita.fazenda.gov.br)

 IV. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta 

Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda (site: www.receita.
fazenda.gov.br).

 V. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado onde a pessoa 
física reside (Se for residente e domiciliado no Estado do Mara-
nhão, site: www.sefaz.ma.gov.br).

 VI. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efei-
tos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo 
Estado onde a pessoa física reside (Se for residente e domicilia-
do no Estado do Maranhão, site: www.sefaz.ma.gov.br).

 VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emiti-
da pelo Tribunal Superior do Trabalho (site: www.tst.jus.br).

	 VII.	 Registro	 ou	 inscrição	 na	 entidade	 profissional	
competente (se houver);

 IX. Comprovante de residência; e

 XI. Declaração que não é servidor público do Municí-
pio de Lima Campos-MA (Anexo 2).

 XII.  Apenas o agricultor familiar deverá apresentar 
ainda a Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP, utilizada como 
instrumento	de	identificação	do	agricultor	familiar	para	acessar	
políticas públicas.

 § 2º. Pessoas Jurídicas:

 I. Formulários:

a) Requerimento devidamente preenchido (Anexo 1);

 II. Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade ou documento equivalente do empresá-
rio ou de todos os sócios, possuindo foto;

b) Requerimento de empresário no caso de empresário.

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todas 
suas alterações, devidamente registrado em órgão competente:

c.1)	Em	se	tratando	de	filial,	constituída	em	Unidade	da	Federa-
ção que não a mesma da Matriz, registrar a documentação nos 
órgãos competentes nas duas Unidades da Federação.

c.2) Em se tratando de Sociedades Civis, Associações etc. acom-
panhado de documentos de eleição da diretoria em exercício e 
Cédula de Identidade e CPF do: Presidente, Primeiro Secretário 
e Tesoureiro e, na falta deste(s), o do(s) seu(s) substituto(s) le-
gal(ais).

c.3) Em se tratando de Sociedade por Ações: ata de eleição de 
seus atuais dirigentes, registrada em órgão competente, e respec-
tivas Cédulas de Identidade e CPF’s dos dirigentes.

d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se 
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tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país.

e) CNPJ da(s) empresa(s) que participa(m) do capital social da 
empresa, se for o caso (site: www.receita.fazenda.gov.br).

III. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes ou Munici-
pal do domicílio ou sede, através de:

a.1) Consulta Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede 
da empresa licitante, expedido pelo Sistema Integrado de Infor-
mações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Ser-
viços (Sintegra), comprovando possuir inscrição habilitada no 
cadastro de contribuintes estadual (site: www.sintegra.gov.br).

a.2) Alvará de Localização e Funcionamento, expedido pelo Mu-
nicípio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
possuir inscrição ativa no cadastro de contribuintes municipal.

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de Situação Ca-
dastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal (site: www.receita.fazenda.gov.br).

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal do domicílio 
ou sede, através de:

c.1) Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva 
com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Fede-
ral do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Federal (site: www.receita.fazenda.gov.br).

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 
ou sede, através de:

d.1) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede 
da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual (Se a empresa for sediada no Estado do Mara-
nhão, site: www.sefaz.ma.gov.br).

d.2) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Ne-
gativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regu-
laridade para com a Fazenda Estadual (Se a empresa for sediada 
no Estado do Maranhão, site: www.sefaz.ma.gov.br).

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicí-
lio ou sede, através de:

e.1) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, relativo a Atividade Econômica (Taxa de 
Localização e Funcionamento) ou Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza - ISSQN, expedida pelo Município do domi-
cílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Municipal.

e.2) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede da empresa licitante, compro-
vando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

e.3) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, expedida pelo Município do domicílio ou 
sede da empresa licitante, referente a Imposto Predial Territorial 
Urbano (IPTU) comprovando a regularidade para com a Fazen-
da Municipal.

e.3.1) Caso a proprietária do imóvel não seja a empresa licitan-
te, ou empresário da mesma, ou ainda quaisquer dos sócios, a 
referida certidão somente terá validade se estiver acompanhada 
de instrumento de locação, cessão de uso, ou outro instrumento 
legal contendo o nome do proprietário do imóvel e a assinatura 
e/ou	rubrica	do	mesmo	com	firma	reconhecida	em	cartório.

f) Prova de Regularidade com a Seguridade Social e Trabalhista, 
através de:

f.1) Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social – INSS, comprovando a regularidade 
perante a Seguridade Social  (site: www.receita.fazenda.gov.br).

f.2)	Certificado	de	Regularidade	de	Situação	do	FGTS	–	CRF,	
emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a 
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(site: www.caixa.gov.br).

f.3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (site: www.
tst.jus.br).

	 IV.	Qualificação	Técnica:

a) Registro ou inscrição nos Conselhos/Entidades Fiscalizadoras 
competentes (conforme o caso).

a.1) Se obrigatório a inscrição em Conselho ou Entidade Fisca-
lizadora apresentar a documentação exigida por lei. Exemplos: 
Atividades de Construção Civil – CREA, Medicamentos/mate-
rial hospitalar/correlatos – Autorização da Vigilância Sanitária, 
ANVISA e CRF; Postos de combustíveis/gás – ANP; Atividade 
contábil – CRC; Atividade Advocatícia – OAB; Seguradoras – 
SUSEP, Administrações – CRA, Bancos – BACEN (carta/ofício 
do	órgão	fiscalizador,	 com	data	 recente,	que	a	 Instituição	está	
regular e em pleno gozo de suas atividades) etc. Algumas empre-
sas estão obrigadas a serem inscritas em mais de um Conselho 
ou Entidade Fiscalizadora.

b) Declaração, original em papel timbrado da empresa, de que os 
sócios da empresa não são Funcionários Públicos Municipais de 
Lima Campos-MA, conforme cada caso, (Anexos 3 ou 4);

c) Prova de atendimento de requisitos previstos em Lei especial, 
quando for o caso.

	 V.	Qualificação	Econômico-Financeira:

a) O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 
exercício social, já exigíveis. As peças contábeis deverão estar 
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devidamente registradas no órgão competente (Junta Comercial 
do Estado do domicílio do licitante), de acordo com a legisla-
ção vigente e assinado por contabilista habilitado no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios;

a.1) Balanço de Abertura no caso de empresas constituídas após 
o encerramento do exercício social;

a.2) Na hipótese de alteração do Capital após a realização do 
Balanço Patrimonial, deverá ser apresentada à documentação de 
alteração do Capital devidamente registrado na Junta Comercial;

a.3) Os Balanços das Sociedades por Ações deverão ser apresen-
tados com Ata da Assembleia Geral Ordinária e registrados na 
Junta Comercial.

a.4) As demais Sociedades deverão apresentar Balanço Patrimo-
nial assinado pelo representante legal da empresa e por contabi-
lista legalmente habilitado, acompanhado dos Termos de Aber-
tura e de Encerramento do Livro Diário em que o Balanço se 
ache regularmente lavrado ou seu registro na Junta Comercial.

b) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da 
sede da empresa.

 VI. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 
7° da Constituição Federal: Declaração assinada pelo represen-
tante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inci-
so XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma da Lei 
nº 9.854/99, conforme modelo do Decreto nº 4.358/02 (Anexo 
5).

 VII. Declaração sob as penas da lei, de enquadramento 
de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme previs-
to no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 (Anexo 6). As 
empresas que não se enquadram na hipótese acima, não deverão 
apresentar esta declaração.

 VIII. Declaração de localização e funcionamento (Ane-
xo 7).

	 IX.	Fotografia	da	sede	da	empresa	em	cores	(tamanho	
mínimo de 10cm x 15cm) da área externa (fachada) e interna 
(escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui 
local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do 
ramo de atividade da mesma.

 Art. 4º. As documentações exigidas no § 2º do Art. 3º 
valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua ex-
pedição.

	 Art.	5º.	O	interessado	em	obter	o	Certificado	de	Regis-
tro Cadastral – CRC deverá apresentar a documentação em foto-
cópia,	conjuntamente	com	seu	original,	para	fins	de	autenticação	
por servidor da CPL, ou fotocópia autenticada em cartório, exce-
tuando-se as originais emitidas via internet e cuja autenticidade 
possam	ser	verificadas	pela	mesma	via.

 Parágrafo Primeiro: Toda a documentação solicitada 
deverá obedecer rigorosamente a ordem sequencial listada no 

artigo 3º.

 Parágrafo Segundo: Todos os documentos necessários 
para cadastramento deverão obedecer rigorosamente à ordem se-
quencial listada neste decreto.

 Parágrafo Terceiro: A documentação apresentada à Co-
missão Permanente de Licitação-CPL deverá estar enumerada 
em ordem crescente e rubricada pelo requerente.

 Parágrafo Quarto: O não cumprimento ao disposto no 
parágrafo	anterior,	não	ensejará	no	indeferimento	do	Certificado	
de Registro Cadastral, mas impedirá ao requerente de manifestar 
quaisquer recursos e/ou alegações sobre a inexistência de docu-
mento(s) exigido(s) para o cadastramento.

 I. Entregar na Comissão Permanente de Licitação – 
CPL no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (treze ho-
ras), em dias úteis, toda documentação exigida para cada caso 
ou enviá-la via postal.

	 II.	Reconhecer	firma	da	pessoa	física	ou	representante	
legal da empresa (no caso de pessoa jurídica) aposta no formu-
lário “Requerimento” (Anexo 1), se a documentação exigida for 
encaminhada a Comissão Permanente de Licitação - CPL via 
postal ou por pessoa que não seja o representante legal. Dispen-
sado o reconhecimento cartorial se o formulário “Requerimen-
to” (Anexo 1) for assinado pelo representante legal da empresa à 
vista do servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL.

 III. No caso de procurador constituído, juntar Cédula 
de Identidade e CPF do outorgado juntamente com a procuração 
que	lhe	confira	poderes	para	tratar	de	assuntos	pertinentes	a	ca-
dastramento de fornecedores, licitações etc, procuração esta que 
poderá ser particular ou cartorial.

 IV. Serão indeferidas as inscrições no Cadastro da 
Prefeitura Municipal de Lima Campos dos interessados que 
apresentarem documentação incompleta, vencida, rasurada, fo-
tocópias reduzidas ou ilegíveis, bem como cujas linhas de for-
necimento e/ou serviços sejam incompatíveis com o seu objeto 
social.

 V. Quando do indeferimento do pedido de inscrição no 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, caberá recurso 
à Comissão Permanente de Licitação, no prazo de cinco (05) 
dias úteis contados do indeferimento.

 VI. Terá sua inscrição indeferida o interessado que, 
convocado	a	sanar	qualquer	pendência,	não	o	fizer	no	prazo	de	
15	(quinze)	dias	consecutivos,	a	partir	do	recebimento	da	notifi-
cação.

 VII. Os documentos constantes no processo cuja ins-
crição foi indeferida permanecerão com a Comissão Permanente 
de Licitação por mais 15 (trinta) dias consecutivos à disposição 
para recolhimento pelos interessados, mediante a apresentação/
devolução do protocolo.

 VIII. Vencido o prazo a que se refere o item anterior, 
sem manifestação dos interessados, a documentação será destru-
ída.
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 IX. Não será acatada documentação remetida via fax.

	 X.	A	expedição	do	Certificado	do	Registro	Cadastral	–	
CRC, será no 1° (primeiro) dia útil subsequente do recebimento 
da documentação completa, tempo necessário para a Comissão 
Permanente de Licitação - CPL analisar os documentos apresen-
tados	e	confirmar	a	autenticidade	dos	mesmos.

	 XI.	O	Certificado	de	Registro	Cadastral	–	CRC,	solici-
tado diretamente ou por via postal, será entregue, no horário do 
atendimento externo, mediante:

a)	Documento	de	identificação	do	portador	e	Protocolo	de	rece-
bimento de documentação; ou

b) Apresentação de Carta de Credenciamento, procuração parti-
cular ou cartorial, ou ainda, por outro meio legitimo e legal es-
colhido pelo representante da empresa, quando a documentação 
for acolhida via postal.

	 Art.	6º.	O	Certificado	de	Registro	Cadastral	–	CRC	po-
derá sofrer alteração, emissão de 2ª (segunda) via e cancelamen-
to obedecendo às seguintes disposições:

 I. Alteração 

a) É facultado ao cadastrado solicitar alterações de qualquer um 
dos	dados	expressos	no	Certificado	de	Registro	Cadastral.	A	al-
teração de dados cadastrais deverá ser feita mediante formulário 
“Requerimento” (Anexo 1), assinado pelo representante legal da 
empresa, com a juntada da documentação pertinente.

b)	O	novo	Certificado	de	Registro	Cadastral,	 contendo	 altera-
ções deferidas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
somente será processado e disponibilizado ao requerente me-
diante	a	devolução	do	Certificado	originalmente	emitido.

 II. Emissão de 2ª via

a) É facultado ao cadastrado solicitar a emissão de segunda via. 
A solicitação da emissão de segunda via deverá ser feita me-
diante formulário “Requerimento” (Anexo 1), assinado pelo re-
presentante	 legal	 da	 empresa,	 acompanhado	 de	 justificativa(s)	
através de ofício, em papel timbrado da empresa.

b)	A	 segunda	via	do	Certificado	de	Registro	Cadastral	 -	CRC	
será emitida com os mesmos dados do documento anterior ex-
ceto àqueles referentes à documentação vencida, que deverá ser 
atualizada pelo interessado, mantendo-se, contudo, o prazo de 
validade	do	Certificado	de	Registro	Cadastral	original.

 III. Cancelamento

a) É facultado ao cadastrado solicitar o cancelamento do Cer-
tificado	 de	Registro	Cadastral	 -	CRC.	A	 solicitação	 de	 cance-
lamento deverá ser feita mediante formulário “Requerimento” 
(Anexo 1), assinado pelo representante legal da empresa, com 
justificativa(s)	através	de	ofício,	em	papel	timbrado	da	empresa,	
se	assim	lhe	convier,	e	mediante	a	devolução	do	Certificado	ori-
ginalmente emitido.

b) Em razão de fatos supervenientes só conhecidos após a 

emissão	 do	 Certificado	 de	 Registro	 Cadastral	 -	 CRC,	 a	 Co-
missão Permanente de Licitação - CPL, poderá, a qual-
quer	 tempo,	 cancelar	 o	 Certificado	 emitido,	 deven-
do	 o	 cancelamento	 ser	 publicado	 na	 Imprensa	 Oficial.

 Parágrafo Único: Não serão cobradas taxas ou emolu-
mentos para quaisquer dos serviços dispostos neste artigo.

 Art. 7º. Fica reservada à Comissão Permanente de Li-
citação - CPL, no uso de suas atribuições legais e com base às 
luzes da legislação vigente, o direito de dispensar a documenta-
ção de que trata este Decreto Municipal, em parte, nos casos de 
convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e 
leilão.

 Art. 8º. Este decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação,	ficando	revogadas	as	disposições	em	contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do do Maranhão, em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 028/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.
ANEXO 2: Declaração que o declarante não é servidor público 
do Município de Lima Campos-MA

DECLARAÇÃO (PESSOA FÍSICA)

Eu, _______________, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº _______________, expedida pela _______________, em 
____/____/____ e do CPF nº _______________, residente e do-
miciliado	na	_______________,	declaro,	para	os	devidos	fins,	
sob as penas da lei, que não sou servidor(a) da Administração 
Pública Municipal de Lima Campos-MA, não estando, portan-
to, enquadrado(a) no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93, não 
havendo, também, qualquer outro impeditivo para participar de 
licitações	e	firmar	contrato	com	a	Administração	Pública.

____________ (___), de _____________ de ________

______________________________________
 (Nome completo do declarante)

DECRETO Nº 028/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.
ANEXO 3: Declaração que titular/sócio/dirigente/responsável 
não é servidor público do Município de Lima Campos-MA (Em-
presa Ltda ou S/A ou S/C)

DECLARAÇÃO
( EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Declaramos,	 para	os	devidos	fins,	 sob	 as	penas	da	 lei,	 que	os	
sócios, gerente(s) ou responsável(is) técnico(s) da empresa 
_______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
sediada na _______________, não são servidores da Adminis-
tração Pública Municipal de Lima Campos-MA, não estando, 
portanto, enquadrados no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93, 
não havendo, também, qualquer outro impeditivo para participar 
de	licitações	e	firmar	contrato	com	a	Administração	Pública

____________ (___), de _____________ de ________

______________________________________
Representante legal da empresa

(Carimbo	de	identificação	ou	nome	completo)

DECRETO Nº 028/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.
ANEXO 4: Declaração que o empresário não é servidor público 
do Município de Lima Campos-MA (Empresário)

MODELO DE DECLARAÇÃO
( EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA )

Eu, _______________, portador(a) da Cédula de Identida-
de nº _______________, expedida pela _______________, 
em ____/____/____ e do CPF nº _______________, residen-
te e domiciliado na _______________, titular da empresa 
_______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
sediada na _______________, declaro, para os devidos 
fins,	 sob	 as	 penas	 da	 lei,	 que	 não	 que	 não	 sou	 servidor(a)	 da	

Administração Pública Municipal de Lima Campos-MA, não 
estando, portanto, enquadrado(a) no art. 9º, inciso III, da Lei nº 
8.666/93, não havendo, também, qualquer outro impeditivo para 
participar	de	 licitações	e	firmar	contrato	com	a	Administração	
Pública.

____________ (___), de _____________ de ________

______________________________________
Empresário

	(Carimbo	de	identificação	ou	nome	completo)

DECRETO Nº 028/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.
ANEXO 5: Declaração de cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7° da Constituição Federal (Empresário ou Em-
presa Ltda ou S/A ou S/C)

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

( EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Declaramos,	 para	 os	 fins	 do	 disposto	 no	 inciso	 V	 do	 art.	 27	
da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, a empresa 
_______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
sediada na _______________, não são que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na con-
dição de aprendiz (    ).
(Observação:	em	caso	afirmativo,	assinalar	a	ressalva	acima).

____________ (___), de _____________ de ________

______________________________________
Representante legal da empresa/empresário
(Carimbo	de	identificação	ou	nome	completo)

DECRETO Nº 028/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.
ANEXO 6: Declaração de enquadramento (Empresário ou Em-
presa Ltda ou S/A ou S/C)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO
( EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Declaramos, sob as penas da lei, nos termos do art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123/06, que a empresa _______________, 
inscrita no CNPJ sob o nº _______________, sediada na 
_______________, se enquadra na situação de __(microempre-
sa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso)_ e que não 
se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 
no art. 3º da referida lei.

____________ (___), de _____________ de ________

______________________________________
Representante legal da empresa/empresário
(Carimbo	de	identificação	ou	nome	completo)
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DECRETO Nº 028/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.
ANEXO 7: Declaração de localização e funcionamento.

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Eu, _______________, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº _______________, expedida pela _______________, em 
____/____/____ e do CPF nº _______________, residente e do-
miciliado na _______________, declaro sob as penalidades da 
lei,  que a empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________, está localizada e em pleno funcionamen-
to na _______________, cidade de _______________, Estado 
do(a) _______________, sendo o local e instalações adequados 
e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma.

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as 
informações dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos de qualquer responsabilidade sobre 
as informações prestadas por esta empresa. 

____________ (___), de _____________ de ________

______________________________________
Representante legal da empresa/empresário
(Carimbo	de	identificação	ou	nome	completo)

DECRETO N° 02 01  029/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Tânia Maria da Silva e 
Sá, para o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Recru-
tamento, Seleção de Pessoal, Treinamento e Cargos e Salários, 
símbolo DAS - 5, criado pela Lei Municipal n° 644/12, de 26 de 
dezembro de 2012, a partir desta data.   
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 030/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Erly Ferreira Alves, no 
cargo em comissão de Diretor de Departamento de Serviços 
Administrativos, símbolo DAS 4, criado pela Lei Municipal n° 

644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.      
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 031/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Francisco Aurélio Portela 
de Oliveira, no cargo em comissão de Diretor de Departamento 
de Serviços Públicos, símbolo DAS 4, criado pela Lei Municipal 
n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 032/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Francisca Aurinês Mes-
quita Guerra, no cargo em comissão de Diretora de Departamen-
to de Assistência Social, símbolo DAS 4, criado pela Lei Muni-
cipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.
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DECRETO N° 02 01 033/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

  PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Esta-
do do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Antonio dos Santos Ja-
nuario, no cargo em comissão de Diretor de Departamento de 
Programas e Projetos Sociais, símbolo DAS 4, criado pela Lei 
Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 034/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Zeneide Pereira de Sou-
sa, no cargo em comissão de Assessora Especial de Assistência 
Social, símbolo DAS 5, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 
26 de dezembro de 2012, a partir desta data.       
 .2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 035/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Rodrigo Gama de Al-
meida, no cargo em comissão de Chefe de Divisão da Cobrança 
Tributaria e Controle Fiscal, símbolo DAS 5, criado pela Lei 
Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data. 

 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 036/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Francimar Almeida An-
drade, no cargo em comissão de Assessor Técnico Administra-
tivo da Secretaria de Saúde, símbolo DAS 3, criado pela Lei 
Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 037/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Maria Cristina Silva 
Nascimento, no cargo em comissão de Assessora Técnica de 
Atenção Integral à Saúde, símbolo DAS 3, criado pela Lei 
Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta 
data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos 
(MA) em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.
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DECRETO N° 02 01 038/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Wescley Brito da Silva, 
no cargo em comissão de Diretor de Departamento de Projetos 
e Promoções de Eventos Culturais e Turísticos, símbolo DAS 
4, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 
2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 039/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeado o Sr. Edmilson dos Santos Sil-
va, no cargo em comissão de Chefe de Divisão de Serviços Ur-
banos, símbolo DAS 5, criado pela Lei Municipal n° 644/13, de 
26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01 040/2013

	 Nomeia	funcionário	que	especifica.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Es-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
 ART. 1°- Fica nomeada a Sra. Rita de Cássia Pires de 
Sousa, no cargo em comissão de Assessora Técnica de Assuntos 
Jurídicos Institucionais, símbolo DAS 3, criado pela Lei Muni-
cipal n° 644/13, de 26 de dezembro de 2012, a partir desta data.
 ART.2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE –SE E CUMPRA.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

DECRETO N° 02 01  041/2013                                           
                                                                                                     

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE ORDE-
NADORES DE DESPESAS, SUAS ATRIBUI-
ÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O Prefeito Municipal de Lima Campos – MA, Sr. JAIL-
SON FAUSTO ALVES, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Lei Orgânica Municipal, considerando o que dis-
põe o §2° do artigo 2° da Instrução Normativa n° 009/2005 do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,

DECRETA:
 Art. 1° - São ordenadores de despesas do Poder Execu-
tivo Municipal de Lima Campos:

 I - O Sr. Onoésio Ferreira dos Santos, Chefe de Gabine-
te, para a emissão de notas de empenho do Gabinete do Prefeito;

 II - A Sra. Lívia Daniele Coelho Sousa, Secretária Mu-
nicipal de Administração, para a emissão de notas de empenho 
da Secretaria Municipal de Administração;

 III – O Sr. Marcos Monteiro Vieira, Secretário Munici-
pal de Educação, para emissão de notas de empenho da Secre-
taria Municipal de Educação, do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino – MDE e do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB;

 IV – A Sra. Cleide Conceição da Silva Gonçalves Se-
cretária Municipal de Saúde, para a emissão de notas de empe-
nho à conta do Fundo Municipal de Saúde – FMS e da Secretaria 
Municipal de Saúde;

 V – A Sra. Pedrina da Silva Ferreira Mota, Secretária 
Municipal de Assistência Social, para a emissão de notas de 
empenho à conta do Fundo Municipal de Assistência Social – 
FMAS, Fundo Municipal de Atendimento à Criança e Adoles-
cente e Secretaria Municipal de Assistência Social;

 VI – A Sra. Fernanda Silva Soares, Secretária Munici-
pal de Agricultura e Pecuária, para a emissão de notas de empe-
nhos referentes às despesas vinculadas a essa Secretaria;

 VII – O Sr. Artemio Thadeu Pereira da Silva, Secretá-
rio Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, para a emissão de 
notas de empenhos referentes às despesas vinculadas a essa Se-
cretaria e do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social;

VIII – A Sra. Aristânia Freitas Silva Mota, Secretária Municipal 
de Meio Ambiente, para a emissão de notas de empenhos refe-
rentes às despesas vinculadas à essa Secretaria;



          QUINTA-FEIRA, 03 DE JANEIRO DE 2013                                                                            DIÁRIO MUNICIPAL 26
 IX - O Sr. Dayve de Freitas Cavalcante Lima, Secre-
tário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, para a emissão 
de notas de empenhos referentes às despesas vinculadas à essa 
Secretaria;

 X - O Sr. Dywly Ramonny Cavalcante de Sousa, Secre-
tário Municipal de Cultura e Turismo, para a emissão de notas de 
empenhos referentes às despesas vinculadas à essa Secretaria;

 XI - A Sra. Rosenir Lima Belo, Secretária Municipal de 
Finanças e Planejamento, para a emissão de notas de empenhos 
referentes às despesas vinculadas à essa Secretaria;

 XII - O Sr. João Batista Oliveira Mota, Assessor Es-
pecial de Gerenciamento Financeiro Municipal, para a emissão 
de notas de empenhos referentes às despesas vinculadas à essa 
Secretaria;

 Parágrafo Único - A validade das notas de empenho a 
que se referem os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI 
e	XII	deste	artigo	fica	condicionada	à	assinatura	do	Prefeito	Mu-
nicipal ou do Secretário Municipal de Administração em conjun-
to com a assinatura do Secretário titular da respectiva pasta.

  Art. 2° - Os ordenadores de despesas respondem admi-
nistrativa, civil e penalmente pelos atos que praticarem.

 Art. 3° - O órgão responsável pelo Controle Interno do 
Município supervisionará os atos praticados pelos ordenadores 
de	despesas,	visando	ao	fiel	cumprimento	deste	Decreto.	

 Art. 4° - Ficam convalidados os atos praticados pelas 
autoridades a que se referem os incisos I a XII do artigo 1°, no 
período compreendido entre 2 de janeiro de 2013 a 31 de dezem-
bro	de	2016,	no	limite	das	competências	definidas	neste	Decreto.

 Art. 5° - Este Decreto entre em vigor na data de sua 
publicação.

 Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Esta-
do do Maranhão, em 02 de Janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

DECRETO N° 02 01 042/2013

 O Prefeito Municipal de Lima Campos, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na Lei Orgânica Municipal, 
considerando o que dispõe o §2º do artigo 2º da Instrução Norma-
tiva nº 009/2005 do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;

DECRETA:

 Art. 1º - Compete aos ordenadores de despesas do Poder 
Executivo Municipal, além da emissão de notas de empenho, no 
âmbito dos assuntos ligados às respectivas pastas, o seguinte;

 I - Liquidações de despesas;

 II - Representação do Município em contratos, convê-
nios, acordos, ajustes e instrumentos similares;

 III - Emissão de ordem bancários ou outro documento 
autorizativo de pagamento de despesa;

 IV - Emissão de outros documentos que gerem receita 
e despesa para o Município.

 § 1º - A validade dos contratos, convênios, acordos, 
ajustes e instrumentos similares, que trata do inciso segundo 
deste	artigo	fica	condicionada	à	assinatura	do	Prefeito		 Munici-
pal ou do Secretário Municipal de Administração em conjunto 
com a assinatura do ordenador de despesa titular da respectiva 
pasta ou cargo.

 § 2º - Os contratos, convênios, acordos, ajustes e instru-
mentos	similares	firmados	no	âmbito	da	Secretaria	Municipal	de	
Administração deverão ser assinados, conjunta e solidariamente, 
pelo Secretário Municipal de Administração e pelo Assessor Es-
pecial de Gerenciamento Financeiro do Município.
 Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos (MA) 
em 02 de janeiro de 2013.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal.

GOVERNO MUNICIPAL


